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António Carlos do Rosário diz que 
Governo “matou” a ProIndicus 
porque atrasou a publicação no BR 
do contrato de concessão do SIMP 

Ao quinto dia da sua audição, Antó-
nio Carlos do Rosário foi confron-
tado com o pedido de emissão de 

garantia de Estado para um novo crédito 
a favor da ProIndicus, no valor de 278 mi-
lhões de dólares. Era para ser o terceiro 
financiamento, depois dos 372 milhões e 
250 milhões de dólares que a ProIndicus 
recebeu do Credit Suisse. O pedido foi as-
sinado pelo então Director-geral do SISE, 
Gregório Leão que, na sua audição em jul-

gamento, alegou que o aumento de mais 
278 milhões de dólares visava “acautelar 
questões operacionais”. E remeteu para 
o então Director Nacional de Inteligência 
Económica os detalhes. Ontem, António 
Carlos do Rosário explicou que o objecti-
vo era, por um lado, “restruturar” a dívida 
da ProIndicus e, por outro, acautelar ques-
tões operacionais emanadas pelo Coman-
do Operativo que, por serem classificadas 
e constituírem segredo de Estado, não os 

detalhou.
“Vou falar da parte que visava, através 

de uma garantia, sossegar os credores e 
evitar que accionassem a garantia de Es-
tado, porque tínhamos que pagar a pri-
meira prestação de 90 milhões de dólares. 
Estávamos a ter constrangimentos no ter-
reno com vista à implementação do con-
trato de concessão do Sistema Integrado 
de Monitoria e Protecção (SIMP) assinado 
entre o Governo e a ProIndicus. O contra-
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to tinha que ser publicado no Boletim da 
República para a empresa poder começar 
a operar na plenitude. A não publicação 
do contrato de concessão do SIMP no Bo-
letim da República é que matou a ProIndi-
cus e outras empresas”. 

António Carlos do Rosário defendeu 
que o pedido de emissão de uma nova 
garantia não resultaria numa nova dívida. 
“Não tínhamos dinheiro para pagar os 90 
milhões de dólares, mas apresentamos 
a carta de conforto pedindo mais tem-
po para pagar. A ideia era informar que 
estamos num bom relacionamento com 
o Governo”. A representante do Ministé-
rio Público interrompeu o reu afirmando 
que garantia de Estado é dívida potencial. 
Mas o António Carlos do Rosário respon-
deu: “Dívida potencial não é dívida real. 
Os bancos não financiaram por causa da 
garantia de Estado, mas pela viabilidade 
do negócio. Até hoje não existe evidência 
nenhuma de que o Estado está a pagar as 
dívidas das três empresas”.

Perguntado porquê razão a garantia de 
Estado tinha de ser emitida a favor da Pa-
lomar, o reu respondeu que era o veículo 

que funcionava como interlocutor junto 
dos credores. “A EMATUM tinha sido pro-
blematizada, havia muito barulho na im-
prensa, havia muita pressão aqui e o meu 
nome já tinha sido queimado. Isso retirava-
-me espaço de manobra em algumas pra-
ças financeiras internacionais. Para obviar 
isso tudo isso, preferimos que fosse uma 
empresa à parte a fazer esse trabalho”. Os 
pedidos de emissão de garantias de Es-
tado para o financiamento da ProIndicus 
foram feitos em 2013, antes da criação do 
SIMP, em 2014. O reu disse que o SISE foi 
mandatado pelo então Coordenador do 
Comando Operativo, Filipe Nyusi, para 
solicitar a emissão de garantias a favor da 
ProIndicus, antes mesmo da assinatura do 
contrato de concessão do SIMP.

Quanto ao facto de a ProIndicus não ter 
celebrado nenhum contrato de prestação 
de serviços de segurança às petrolíferas 
que operam na Bacia do Rovuma, o reu ati-
rou as culpas aos Ministros da Defesa Na-
cional, do Interior e da Economia e Finan-
ças. “A ProIndicus fez tudo que esteve ao 
seu alcance para iniciar com as actividades 
comerciais. Mas o Governo não fez o que 

pedimos. O Ministro da Defesa Nacional, 
juntamente com os Ministros do Interior e 
da Economia e Finanças, é que deviam as-
sinar o despacho conjunto dos termos do 
contrato de concessão do SIMP para a sua 
publicação no Boletim da República”.

À pergunta se antes de recorrer ao finan-
ciamento, a ProIndicus terá assegurado, 
através de contrato promessa ou outro 
instrumento legal, que as petrolíferas iriam 
celebrar contratos de serviços de seguran-
ça, o reu disse que foram feitos contactos 
através de canais dos serviços secretos. 
“O contrato promessa pressupunha a exis-
tência da ProIndicus. Mas se formos a ver, 
as datas de criação e financiamento da 
ProIndicus são muito próximas. Mas nós 
já estávamos em contacto com as petrolí-
feras, tanto é que a empresa que fazia a 
protecção da Eni veio a usar os escritórios 
da ProIndicus”. O reu disse que já não se 
recordava se comunicou formalmente às 
petrolíferas que o Governo concessionou 
à ProIndicus a implementação do SIMP e 
que, por força dessa concessão, havia ne-
cessidade de celebração de contratos de 
prestação de serviços de segurança. 

EMATUM era uma empresa comercial com uma 
componente operativa encoberta 

Sobre a EMATUM, a primeira pergunta 
do Ministério Público foi de saber quan-
do e onde foi decidida a criação da em-
presa, ao que António Carlos do Rosário 
respondeu que foi no Comando Operati-
vo, na mesma altura em que foi decidida 
a criação do SIMP e dos veículos opera-
tivos, entre 2011 e 2012. “Nessa reunião 
estiveram presentes o Ministro da Defesa 
Nacional, o então Director-geral do SISE 
e eu. Foi nesse dia em que o Ministro da 
Defesa Nacional disse que a Monte Binga 
não devia entrar na EMATUM por se tratar 
de uma empresa ligada à Defesa. Isso po-
deria criar boicotes à EMATUM. Por isso o 
accionista maioritário da EMATUM era o 
IGEPE (Instituto de Gestão das Participa-
ções de Estado).”

Perguntado se a decisão da criação da 
EMATUM foi levada à consideração do 
Comando Conjunto (chefiado pelo Presi-
dente da República, na sua qualidade de 
Comandante-Chefe das Forças de Defesa 
e Segurança), o reu respondeu negativa-
mente. “O Comandante-Chefe foi infor-
mado pelo Director-geral do SISE e pelo 
Ministro da Defesa Nacional”. O reu disse 
ainda que já não se recordava se os ac-
cionistas da EMATUM subscreveram em 
dinheiro as suas participações na empre-
sa. Sobre o nome da EMATUM, António 

Carlos do Rosário afirmou que foi a equi-
pa por si dirigida que discutiu e escolheu 
a designação.

Sobre a motivação para a criação da 
EMATUM, o reu respondeu que havia dois 
objectivos, um operacional e outro co-
mercial. “Do ponto de vista operativo, o 
objectivo era garantir a nossa presença no 

mar 24 horas por dia. Isso porque os meios 
da ProIndicus não ficam permanentemen-
te no mar, não é sustentável. Eles fazem a 
abordagem depois de o alvo ter sido iden-
tificado. A EMATUM é a única plataforma 
que nos permitia pentear o mar de Pon-
ta D´Ouro até à ponta de Cabo Delgado, 
incluindo pescar até na Zona Económica 

Embarcações da EMATUM
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Exclusiva de Madagáscar. Por tanto, com 
as embarcações da EMATUM teríamos o 
aviso prévio sobre a pesca ilegal, poluição 
ambiental, etc”.

Do ponto de vista económico, António 
Carlos do Rosário disse que o objectivo 
era captar receitas através da venda do 
pescado (atum e fauna acompanhante). 
“Estávamos em condições de garantir que 
aquele pescado que não qualifica para ex-
portação fosse enlatado. Para a fase dois, 
tínhamos identificado nas zonas no sul 
(Inhambane ou Xai-Xai, centro (Pebane) e 
norte (Memba) locais onde iriamos traba-
lhar com pescadores artesanais. Montáva-
mos entrepostos de compra de pescado. 
Isso seria uma fonte de receitas para os 
pescadores e a EMATUM iria processar 
esse pescado. Nós tínhamos previsão de 
fornecer 30 mil latas de atum às Forças de 
Defesa e Segurança porque chegamos à 
conclusão de que a componente de ali-
mentação conta muito para a moral das 
nossas forças”.

Quanto aos accionistas da EMATUM, ex-
plicou que a composição foi decidida pelo 
Coordenador do Comando Operativo. 

“Foi ele quem disse que eu devia contactar 
o Ministro das Pescas e o IGEPE. E como 
coordenador do SIMP, eu a minha equipa 
fomos ter com os titulares. O Ministro das 
Pescas acolheu a ideia dizendo que há 
muito que queria pôr a EMOPESCA a fun-
cionar. Foi ele quem indicou os quadros 
do Ministério das Pescas com quem traba-
lhei. Ele dizia que temos problemas sérios 
para fiscalizar a pesca porque não tínha-
mos barcos. Depois fui falar com o Minis-
tro Manuel Chang e ele chamou o PCA do 
IGEPE, cujo nome não me ocorre. Foi ele 
quem deu os nomes dos quadros do IGE-
PE. A EMATUM saiu do papel para o mar”.  
Questionado como entender que a EMA-
TUM estava ligada às Forças de Defesa e 
Segurança se o seu objecto social era a 
pesca, o reu explicou que essa era uma 
componente encoberta. “As embarcações 
Ocean Eagles foram adquiridos ao abrigo 
do contrato de EMATUM, mas foram para 
a Defesa; o grande centro de controlo em 
terra foi adquirido ao abrigo do contrato 
da EMATUM, mas foi para a Defesa”. Para 
a criação da EMATUM não houve assinatu-
ra de nenhum memorando alegadamente 

por se tratar de uma empresa operativa. 
“Quanto menos documentos existirem, 
melhor para nós. Foi propositado”. 

Os accionistas da EMATUM (EMOPES-
CA, IGEPE e GIPS) não participaram das 
negociações dos contratos de forneci-
mento de bens e serviços e de financia-
mento. “Quem participou foram os titula-
res dos órgãos sociais da empresa. Mas já 
não me lembro dos nomes”. No mesmo 
dia em que foi criada a EMATUM, foi reali-
zada uma assembleia-geral para a eleição 
do conselho de administração e para deli-
berar sobre a contratação de financiamen-
to externo. 

Questionado quem foram as pessoas in-
dicadas para os cargos, o reu disse que 
só se lembrava que ele foi eleito PCA. De 
seguida pediu documentos para “refres-
car” a memória. Sobre os critérios de se-
lecção das pessoas, respondeu que foram 
indicados pelos accionistas. “Para o meu 
caso pesou o facto de ser coordenador 
do SIMP e, como tal, tinha que fazer parte 
dos conselhos de administração das três 
empresas para facilitar a articulação ope-
rativa”.

Reu diz que EMATUM entregou ao Ministério da Defesa 
Nacional equipamento orçado em 500 milhões de dólares

O estudo de viabilidade da EMATUM 
junto dos autos previa, em termos de 
geração de receitas, 224 milhões de dó-
lares a partir do terceiro ano (Dezembro 
de 2016). “Este estudo foi elaborado pela 
equipa dirigida por mim e mais dois con-
sultores internacionais. Para a segurança 
deles, atendendo que este assunto cau-
sou problemas para muita gente, tenho 
a obrigação de os proteger. Por isso, não 
vou revelar os seus nomes”.

Porque o estudo de viabilidade tinha 
de ser submetido a várias instituições, in-
cluindo aos bancos que não deviam saber 
que a EMATUM estava ligada à Defesa e 
Segurança, não foi revelado explicitamen-
te que a empresa tinha componente para-
militar. “Encontramos uma forma suave de 
dizer que a EMATUM vai participar na ac-
tividade de fiscalização marítima. Mas não 
existe nenhum documento da EMATUM 
que diz que a empresa está ligada à Defe-
sa e Segurança. Fizemos isso de propósi-
to porque é uma componente encoberta. 
A única prova que temos é a transferência 
do equipamento da EMATUM para a De-
fesa. Alguns gestores da empresa sabiam 
que a EMATUM tinha a componente de 
Defesa e Segurança, nomeadamente eu e 
os administradores Maria Isaltina Lucas e 
Henrique Álvaro Gamito.” 

À pergunta porquê razão a EMATUM 
não celebrou nenhum contrato de con-
cessão com o Governo, o reu disse que 
devido à sua natureza encoberta não de-
via proceder dessa forma. “Queríamos 
que as pessoas olhassem para a EMATUM 
como uma empresa meramente de pes-
ca. Nós temos um centro de controlo das 

operações no mar. Está baseado em terra 
e recebe informações através de meios da 
EMATUM, os barcos de pesca, de fiscali-
zação e drones. Nem todos os pescado-
res saberiam que aqueles barcos são tam-
bém de segurança. Os barcos têm sondas 
e instrumentos de detecção e comunica-
ção que outros barcos de pesca não têm. 
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A informação que é captada é lançada di-
rectamente para o centro de controlo de 
operações em terra”.   

A EMATUM foi constituída no mesmo 
dia em que foram eleitos os membros do 
conselho de administração e foi assina-
do o contrato de fornecimento de bens 
e serviços. António Carlos do Rosário ex-
plicou que o contrato de fornecimento de 
bens e serviços à EMATUM foi discutido 
pela equipa liderada por si liderado. “Não 
devo dizer os nomes das pessoas por 
questões de segurança. Fiz juramento”. 
Questionado como aferir que o preço de 
cada embarcação não foi empolado, o reu 
disse que não tinha como saber porque o 
objectivo era adquirir o pacote completo, 
incluindo a transferência de tecnologia. 
“Nós estamos felizes com o pacote com-
pleto da solução. Se decidíssemos fazer 
sozinhos, o preço total seria elevado de-
vido ao custo de instalação e gestão do 
sistema. O contrato da EMATUM inclui a 
transferência de tecnologias, algo que as 
outras empesas não davam”.

O Ministério Público recorreu ao relatório 
da Kroll para mostrar que a EMATUM gas-
tou 220 milhões de dólares pela compra 
de três embarcações Ocean Eagle, quan-
do ao preço de mercado poderia ter pago 
60 milhões de dólares. Pelas 21 embarca-
ções de pesca do tipo palangreiro, a Kroll 
disse que a EMATUM pagou 535 milhões 
de dólares quando ao preço de mercado 

poderia ter pago 48 milhões de dólares. 
Sobre estas questões, o reu remeteu-se ao 
silêncio. “Prefiro não responder. Relatório 
da Kroll, não!” Questionado se parte do 
valor de financiamento da EMATUM (850 
milhões de dólares) teria sido usada para 
a compra de equipamento para a Defesa, 
António Carlos do Rosário respondeu po-
sitivamente.

Consta dos autos que o anterior Ministro 
da Defesa Nacional, Anastácio Salvador 
Mtumuke, teria recusado assinar uma car-
ta do SISE relativa à recepção de equipa-
mento de Defesa orçado em 500 milhões 
de dólares, alegando que o Ministério da 
Defesa Nacional não tinha recebido tal 
material. Confrontado com os factos, An-
tónio Carlos do Rosário disse que não foi 
ele quem preparou a carta. “Quem pre-
parou a carta foi a Kroll. E consta que pre-
pararam a carta na PGR porque havia ne-
cessidade de se esclarecer os 500 milhões 
de dólares. Vieram ter connosco no SISE a 
pedir que levássemos a carta ao Ministério 
da Defesa Nacional. Mais tarde o Ministro 
Mtumuke explicou-me que se assinasse a 
carta que a Kroll trouxe eles teriam levado 
para os bancos que financiaram as empre-
sas para mostrar que o dinheiro foi usado 
para comprar equipamento de Defesa. 
Outra razão é que se ele assinasse a carta 
a confirmar a recepção de equipamento 
de Defesa, a Kroll iria exigir que fosse con-
ferir e contabilizar os equipamentos”. Per-

guntado se tinha como provar a alegação, 
o reu disse que não tinha como o fazer. 

Uma vez que o grupo Privinvest disse 
aos auditores da Kroll que os bens entre-
gues à EMATUM estavam em conformida-
de com o contrato de fornecimento e que 
não foram fornecidas armas, o Ministério 
Público perguntou ao reu como é que foi 
feito o pagamento do equipamento de 
Defesa que teria custado 500 milhões de 
dólares, ao que disse que não irá revelar 
por se tratar de segredo de Estado. 

Quando confrontado com algumas con-
tradições entre as suas declarações feitas 
na PGR e agora no julgamento, António 
Carlos do Rosário disse que na altura a 
sua relação com a PGR estava “deteriora-
da” porque esta instituição tinha permiti-
do a entrada da Kroll no SISE. E mais: o 
reu disse que na altura estava preocupado 
em defender os interesses do País e os no-
mes das pessoas e instituições. “Hoje es-
tou aqui e sinto que devo dizer tudo para 
me defender. Mas na altura em que fui 
ouvido pela PGR eu assumia tudo porque 
estava em funções, eu disse coisas para 
defender as pessoas e as instituições. A 
figura que hoje se pretende defender por-
que se acredita que é inocente, eu sempre 
a defendi. Não existe uma pessoa na Re-
pública de Moçambique que mais defen-
deu essa figura que se pretende defender 
hoje”, disse, em referência ao actual Presi-
dente da República, Filipe Nyusi.

“É uma aberração dizer que a EMATUM era inviável”

Todas as embarcações de pesca adqui-
ridas pela EMATUM foram consideradas 
inaptas para o exercício da actividade 
pelas autoridades marítimas e de pes-
cas, carecendo de algumas intervenções 
para a sua adequação. Sobre este pon-
to, o reu disse que era novidade para 
ele. “A EMATUM operou e até expor-
tou. Temos documentos das Alfândegas 
que provam que houve exportação de 
pescado. O que nos foi dito é que as 
embarcações deviam ser adequadas à 
legislação nacional. Nós dissemos que 
a legislação é do tempo colonial e es-
tamos no século XXI. As embarcações 
eram modernas e a legislação é que 
está ultrapassada. O próprio INAMAR 
licenciou nove embarcações que já esta-
vam a operar. Nunca nos disseram que 
as embarcações eram inaptas”.

Confrontada com as declarações de 

Cristina Alice Matavel, antiga CEO da 
EMATUM, segundo as quais a empre-
sa era inviável devido a vários factores, 
como os altos custos de operacionali-
zação das embarcações arrastões e a 
escassez da isca para o atum nas águas 
moçambicana; os altos custos de segu-
ros avaliados em cerca de 40 mil dólares 
por trimestre para cada embarcação; e 
os altos custos diários de atracação no 
Porto de Maputo avaliados em 258 dó-
lares por cada embarcação, o reu ne-
gou categoricamente. 

“É uma aberração dizer que a EMA-
TUM era inviável. Houve um estudo 
de viabilidade aprovado pelos bancos. 
Cristina Matavel foi indicada pelo IGEPE 
para a EMATUM, onde começou como 
directora financeira, foi promovida para 
administradora e mais tarde para CEO. 
Durante esse tempo nunca disse que 

a EMATUM era inviável e só em 2016, 
depois de ter cessado as funções, des-
cobriu que a empresa não era viável”. 
O advogado de António Carlos do Ro-
sário interveio afirmando que Cristina 
Matavel deu uma entrevista ao jornal 
Notícias, publicada na edição de 8 de 
Maio de 2015, na qual defendia que a 
EMATUM era viável. Alexandre Chivale 
prometeu juntar o exemplar do jornal 
ao processo.

Consta dos autos que a EMATUM não 
tinha infra-estruturas adequadas para a 
sua principal actividade, que era a pes-
ca de atum, além da falta de pessoal 
técnico. O reu respondeu que tinha ins-
talações adequadas para a conserva-
ção do pescado. “As instalações eram 
arrendadas. Eram instalações de alta 
qualidade e até exportávamos pescado 
para o mercado internacional”.
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